

  

    [image: Capa do livro]

  




  

    [image: 1.png]

  




  

    A Hernildo e Jussara Dallazen.


  




  

    Agradecimentos




    Este livro é fruto da minha tese de doutoramento, defendida em dezembro de 2017, processo que para mim só termina com a publicação deste livro. Ao longo do percurso, contei com a valiosa colaboração de muitas pessoas que, em tempos diversos, agregaram algo para que eu alcançasse meus objetivos. Assim, faço deste espaço a oportunidade de manifestar meu reconhecimento e minha gratidão a todos que foram indispensáveis à realização desta trajetória iniciada em 2014.




    A Daniel Kupermann, que foi orientador do meu mestrado e do doutorado, albergando em seu laboratório da USP as minhas pesquisas. A confiança e a liberdade que me foram concedidas de encaminhar as inquietações teóricas pelos terrenos das minhas identificações foram essenciais para nos mantermos trabalhando e crescendo mutuamente ao longo de uma década.




    Aos caros colegas que fizeram parte das minhas bancas de qualificação e de defesa de tese, Bárbara Conte, Elisa de Ulhôa Cintra, Luis Cláudio Figueiredo e Marina Ribeiro, pela consideração com a minha produção científica e pelo compartilhamento dos saberes de forma a incentivar a diversificação do meu conhecimento, o que se tornou essencial no resultado final deste livro.




    A Bernardo Tanis, Denise Hausen, Jamile Estacia e Ruggero Levi, pela hospitalidade e pelas escutas sensíveis que em tempos distintos da minha vida pessoal e profissional me propiciaram a perlaboração de muitas transferências e contratransferências. Minha gratidão e meu carinho pelos tantos momentos vivenciados.




    A Clarice Tasch, Eurema Gallo de Moraes, Fernando Kunzler, Inácio Paim, pelas leituras pontuais e críticas que realizaram em determinados capítulos, ampliando as perspectivas sobre o tema; e a Luiz Carlos Menezes e Sissi Castiel, pelas discussões clínicas que reverberaram no avanço da pesquisa.




    Aos amigos de Porto Alegre e de São Paulo, pelo sustento e pela alegria que ofereceram nas horas difíceis do percurso. Especialmente a Valéria Quadros, que contribuiu também de forma constante durante o extenso trabalho de pesquisa bibliográfica.




    A minha família, Hernildo, Jussara e Fabiano Dallazen, paradigmas de perseverança e trabalho e que estiveram na retaguarda em todos os momentos, me permitindo segurança para trilhar o desconhecido.




    A Anette Blaya Luz e Mônica Macedo, que, na reta final da preparação e da publicação do livro, fizeram intervenções pontuais.




    Um agradecimento especial aos meus analisandos e supervisionandos pela confiança e pelas indagações que me fazem repensar constantemente o suposto sabido.




    A Cláudia Perrota pelo trabalho minucioso durante o processo de produção textual tanto da tese como do livro.




    À Editora Blucher, por apostar neste livro, contribuindo para a realização de um sonho.




    Não gosto da criação desconectada. Tampouco concebo o Espírito como desconectado de si mesmo. Sofro porque o Espírito não está na vida e porque a vida não está no Espírito. Sofro com o Espírito-órgão, com o Espírito-tradução, ou com o Espírito-intimidação das coisas para fazê-las entrar no Espírito.




    Pontalis, 2005, pp. 243-244


  




 

  Conteúdo




  Prefácio




  Apresentação: Eu erro, tu erras, ele erra...




  Introdução 




  Parte I




  Por uma nova tópica de trabalho: o psiquismo do analista e sua contratransferência




  1. A dimensão histórica da contratransferência e seus limites na técnica de Freud




  2. Impasses clínicos: o problema da falta de perlaboração da contratransferência do analista




  3. A pulsão de morte e a exigência de outro paradigma de trabalho: a alucinação do psicanalista




  Parte II




  A metapsicologia da contratransferência e a dinâmica do psiquismo do analista na perlaboração da contratransferência




  4. A contratransferência elevada ao estatuto de conceito metapsicológico: aportes teóricos




  5. Tentativas clínicas: o manejo da contratransferência em situações radicais




  6. O trabalho da perlaboração da contratransferência: empatia, identificação projetiva e rêverie 




  Parte III




  A dimensão estética da contratransferência na economia dos processos de simbolização primária




  7. Êxito clínico: a estética da contratransferência




  8. Zoe/Gradiva e sua alucinação: paradigma de trabalho da figurabilidade nas construções em análise




  Considerações finais: a transformação da escuta psicanalítica a partir da sensibilidade clínica para construir sentido




  Referências


 




  

    Prefácio




    Não é nova a atenção “positiva” que os psicanalistas começaram a dar à dimensão contratransferencial na situação analisante. Desde o final da década de 1940, alguns autores, como Winnicott, Racker e Paula Heimann, “descobriram” nas contratransferências algo que ia muito além de um obstáculo à análise ou de um perigo a ser domado pelo analista, tal como pensara Freud nos começos. Desde então, foi-se expandindo a preocupação dos analistas com seus próprios processos e mecanismos durante o exercício de suas práticas analítico-terapêuticas, principalmente quando o analista se depara, na transferência, com um certo tipo e intensidade de sofrimento psíquico, difícil de comunicar pelos meios habituais que envolvem representação e simbolização. São situações em que os excessos pulsionais nos confrontam quase que sem nenhuma mediação.




    Ampliando o foco, o tema da contratransferência, em uma conexão ainda mais essencial com a situação analítica, esteve no centro das elaborações sobre a transferência de um psicanalista francês – Michel Neyraut – na década de 1970. Em seu importante livro, Neyraut dedica à contratransferência o primeiro capítulo, talvez a parte mais inovadora e revolucionária de suas contribuições: pensar a contratransferência antes mesmo de pensar a transferência, ou seja, reconhecer a contratransferência operando como pré-condição para a própria instalação da situação analisante. (Por outros, caminhos J.-B. Pontalis e eu mesmo sugerimos atribuir à contratransferência – uma “contratransferência primordial” – essa posição decisiva e fundante.)




    Na verdade, mesmo antes dos trabalhos pioneiros e inovadores dos psicanalistas aqui citados, já encontramos na literatura trabalhos relevantes sobre a “metapsicologia do analista”, como o de Robert Fliess, do início da década de 1940, que inclui, mas não focaliza especificamente, a chamada dimensão contratransferencial no trabalho psicanalítico.




    Já na década de 1960, a problemática se ampliou ainda mais, incluindo a contratransferência em uma metapsicologia da própria situação analítica – e não apenas a do analista – como nas contribuições decisivas do casal Madeleine e Willy Baranger. Os trabalhos sobre o “enquadre”, como os de Winnicott, o de J.-L. Donnet e os de René Roussillon, igualmente, versavam sobre a situação analisante em sua totalidade e na dinâmica em que se insere a problemática contratransferencial.




    Considerando não só essa história, já um tanto extensa, muito rica e variada, em torno do conceito e, mais ainda, a forte presença das considerações sobre a contratransferência e seus usos na clínica contemporânea em autores como Ogden, Ferro, Civitarese, para apenas mencionar alguns, o que faltaria dizer?




    A tese de doutorado, ora convertida em livro, de Lizana Dallazen se inscreve nessa grande corrente, a ela presta tributo e nela deixa marcas inovadoras.




    A parte I focaliza o psiquismo do analista e sua contratransferência, ou seja, trata-se aqui de começar a introduzir o leitor na história da questão, mas já então aflora o que virá a ser o foco principal da originalidade do trabalho: a exigência de perlaboração e uma ideia do que se pode entender por “perlaboração da contratransferência”, tão decisiva e fundamental, segundo a autora em certas conjunturas clínicas que foram se tornando muito frequentes nos tempos atuais em que pacientes com déficits nas capacidades de representar e simbolizar “comunicam-se” por via de descargas pulsionais, atuações e enactments que afetam intensamente o analista. São pacientes que operam na situação analisante gerando respostas emocionais incontornáveis em seus analistas. Nessas circunstâncias é que a perlaboração da contratransferência se torna indispensável.




    Essas questões têm prosseguimento na parte II, sobre a metapsicologia da contratransferência e a dinâmica dos processos psíquicos do analista na perlaboração da contratransferência, onde o leitor encontrará um aprofundamento significativo dos temas. Muitos autores e conceitos são mobilizados nessa empreitada de forma a ir dando à ideia uma fisionomia mais compreensível.




    Finalmente, na parte III, sobre a dimensão estética da contratransferência na economia dos processos de construção das simbolizações primárias, as propostas da autora encontram suas formulações mais interessantes e pessoais para a clínica e para o pensamento teórico. É quando a problemática da sensibilidade do analista a essas afetações pelo paciente “difícil” e “intenso” ganha relevo, um tema caro a seu orientador de doutorado, Daniel Kupermann. Mas é este o momento também de reencontro com Freud, em especial com o autor maduro de “Construções em análise”, mas também com o Freud de Gradiva. Aqui, a passagem da intensidade à qualidade, da energia à figura e ao sentido ganha seu pleno alcance.




    Isso se realiza plenamente nas considerações finais, em que o velho e fundamental tema freudiano da “escuta” é retomado a partir de tudo que foi visto, revisto e proposto.




    Ou seja, o que dá ao trabalho de Lizana Dallazen um valor peculiar é justamente sua possibilidade de retomar e se inscrever em uma tradição multifacetada e complexa de pensamento e, ao mesmo tempo, assumir o desafio da inovação e da abertura imposto pela própria clínica psicanalítica na atualidade. Ela não joga fora a história, inclusive sua história pessoal de formação e experiência singular na psicanálise – em que sua transferência com Freud se enraíza –, mas também não recua diante do passado recente, do presente e do futuro das teorias e práticas psicanalíticas pós-freudianas e contemporâneas.




    É o que mais justifica esta publicação.




    Luís Claudio Figueiredo


  




  

    Apresentação: Eu erro, tu erras, ele erra...




    O que acontece quando um psicanalista erra?




    Sim, os psicanalistas também erram(os). Ao menos alguns de nós, aqueles que não recorrem à hipocrisia para atribuir todo e qualquer desastre analítico à “resistência” dos analisandos.




    Um erro técnico pode ter, evidentemente, vicissitudes trágicas, mas pode também, uma vez reconhecido, ser o momento de virada de uma análise, a partir do qual analista e analisando poderão, enfim, dar o tão esperado pulo do gato, como nos ensinaram Ferenczi (1919/1992a) e Winnicott (1947/1978a, 1954/1978b). Transformações subjetivas exigem muito trabalho e, também, alguma sorte. E o erro pode ser a contingência que faltava para uma mudança na qualidade da relação transferencial-contratransferencial.




    Quando um analista erra e reconhece que houve erro, ainda que não saiba exatamente onde errou, pode ser o indício da necessidade de reavaliar seu estilo clínico e o alcance da sua própria análise. Outra supervisão, um novo período de análise, leituras e questionamentos inéditos.




    Foi justamente esse o pontapé (errar dói!) inicial para a pesquisa de doutorado empreendida por Lizana Dallazen, que tive o prazer de orientar, agora publicada em livro: o erro na escuta de Douglas (nome fictício), que é apresentado ao leitor apenas nas considerações finais deste volume. Sim, trata-se de autêntico spoiler, como fazemos quando queremos convencer alguém a visitar uma obra que apreciamos. E A perlaboração da contratransferência: a alucinação do psicanalista como recurso das construções em análise deve ser estudado por todos os psicanalistas que reconhecem que a clínica contemporânea exige intenso trabalho do psicanalista, sobretudo no manejo dos casos-limite, para os quais o psiquismo do psicanalista funciona como fertilização necessária para os processos representacionais do analisando. Se Freud deveu a Anna O. a oportunidade de criar a psicanálise, Lizana Dallazen deve ao encontro com Douglas a transformação do seu modo de pensar a psicanálise e de psicanalisar.




    Após a leitura, não será difícil reconhecer que nos lugares de formação psicanalítica deveria haver, ao lado dos seminários teórico-clínicos, também um de gramática, no qual os analistas – como um alerta para a importância da humilitas na prática clínica – repetiriam a conjugação do verbo errar: “eu erro”, “tu erras”, “ele erra”, “nós erramos”, “vós errais”, “eles erram”. Várias vezes.




    O que é o erro em psicanálise?




    Na tradição psicanalítica, o erro está frequentemente associado à falta de análise, e esta, às atuações contratransferenciais por parte do psicanalista. Para Freud, a contratransferência é uma tendência humana a ser controlada, um desvio a ser evitado. Ela seria, assim, efeito das próprias resistências ao inconsciente e dos pontos cegos do analista, e fonte dos seus excessos e dos seus erros técnicos. O erro seria, portanto, uma “resposta” atuada (não elaborada) do psicanalista à transferência do analisando, podendo ser expresso na forma de um atraso, um ato falho durante a sessão ou mesmo uma efêmera cochilada.




    Porém, há uma outra modalidade de erro possível, mais nefasta porque mais difícil de ser reconhecida. O abuso interpretativo; o emprego defensivo da teoria e dos princípios da técnica pelo psicanalista, que, assim, se protege do impacto afetivo da experiência clínica. Se recorrermos ao “bloco mágico” de Freud como ilustração, podemos sugerir que nossa escuta clínica tende a se embotar, assim como as marcas da experiência aderem à superfície de cera comprometendo a possibilidade do inédito. No caso dos nossos “ouvidos analíticos”, o erro reconhecido é um evento disruptivo capaz de retirar o excesso de “cera”, nos ressensibilizando e abrindo canal para a percepção de novos sentidos no discurso e na presença do analisando nas sessões.




    Há ainda um fenômeno clínico que seria considerado erro por determinadas perspectivas teóricas, que concerne intimamente ao campo transferencial-contratransferencial e que, uma vez aproveitado, permite ao par analítico um salto de qualidade na relação e no aprofundamento da análise: o enactment, conceituado por Cassorla (2013), por meio do qual o psicanalista pode ter acesso aos núcleos traumáticos – de outra forma inacessíveis – do analisando.




    Considerando, portanto, os benefícios do erro reconhecido do analista, insistiremos na proposta de seminários de gramática durante o processo de formação: “eu erro”, “tu erras”...




    Sándor Ferenczi e a contratransferência “real”




    Devemos a Sándor Ferenczi a abertura do campo psicanalítico para a importância clínica da contratransferência, seja pela introdução do problema da empatia – categoria importada do campo da estética romântica – na clínica, seja pela crítica à postura da contratransferência “profissional” defensiva, que nada mais seria senão uma verdadeira resistência à contratransferência, muito pouco indicada para o sucesso de uma análise.




    A conceituação da empatia, no contexto da virada ferencziana de 1928 (Ferenczi, 1928/1992b), ampliou consideravelmente o espectro do que se entende por contratransferência, no sentido do que Marisa Schargel Maia (2003) nomeou de “campo de afetação”. Einfühlung, “sentir dentro”: para Ferenczi, sobretudo nos casos em que os analisandos apresentam clivagens narcísicas, seria preciso que o analista pudesse sentir o outro dentro de si, de modo a ter e a dar acesso ao que antes se mostrara inexprimível: vivências e revivências traumáticas, bem como a potência lúdica expansiva do sujeito em análise.




    No Diário clínico, texto fragmentário escrito em seu último ano de vida, Ferenczi (1932/1990) descreve minuciosamente a riqueza adquirida pelo reconhecimento, por parte do analista, das diversas modulações da sua contratransferência, sobretudo daquelas que implicam as vivências de ódio ao analisando. Das tentativas de perlaborar o conjunto de afetos experimentados pelo psicanalista emergiria, assim, a investida na análise mútua, devedora do reconhecimento, por parte do analista, dos seus erros técnicos – restrição na escuta e excesso interpretativo – e dos limites da sua (de Ferenczi) própria análise.




    A partir de meados do século XX, a comunidade psicanalítica já teria assimilado definitivamente – como atesta o célebre ensaio On counter-transference, de Paula Heimann (1950) – a concepção de que a contratransferência seria não mais um risco a ser evitado pelo psicanalista, mas um instrumento indispensável à condução de qualquer tratamento, notoriamente nos casos de não-neurose, em que os pacientes apresentam núcleos traumáticos de difícil expressão e comprometimento dos processos de simbolização. A contratransferência fora, enfim, alçada à via régia de acesso aos inconscientes em análise, e a experiência de análise compreendida como um exercício de afetação mútua que busca favorecer o sonhar compartilhado.




    Da perlaboração às construções em análise




    Que o leitor desavisado não se engane, porém, por uma aparente heterodoxia do percurso proposto por Dallazen. Ele é herdeiro de uma problemática eminentemente freudiana: a da perlaboração (Dürcharbeitung) em análise. No verão europeu de 1914, o mesmo da eclosão da Primeira Guerra Mundial, Freud se viu às voltas com o constrangedor desfecho do caso do Homem dos Lobos e, em um gesto ilustrativo do “faça o que aconselho, mas não o que faço”, redige “Lembrar, repetir e perlaborar” (Freud, 1914/2017a) , no qual inaugura uma fértil reflexão acerca da dimensão estética da clínica psicanalítica, bem como do fato de que uma análise implica trabalho psíquico compartilhado entre analisando e analista.




    Dessa maneira, foram as dificuldades impostas à clínica (e à técnica) psicanalítica pelos casos “graves” – depois nomeados de borderline ou casos-limite – que obrigaram Freud a pensar novos dispositivos terapêuticos. Se entendermos que a formulação do conceito de perlaboração é a solução encontrada por Freud para corrigir os erros (diagnóstico e técnico) cometidos com o Homem dos Lobos, teremos mais um convincente exemplo de que, na psicanálise, são os impasses da clínica que fertilizam o pensamento teórico, e que, em contrapartida, erigir a teoria como bússola incontestável para a terapêutica incorreria não apenas em erro epistemológico, mas em uma modalidade, tanto sutil quanto funesta, de defesa mútua dos psicanalistas contra a experiência da loucura própria à frequentação do inconsciente.




    Em “Construções na análise”, Freud nos oferece uma via para aprofundar o enigma clínico da perlaboração e a possibilidade de conduzir a termo determinadas análises. Na impossibilidade de remeter o analisando a determinadas lembranças, restaria ao analista a tarefa de empregar sua própria imaginação para, a partir do que foi possível apreender dos fragmentos relatados pelo analisando, construir algo que se ofereça como equivalente à sua “verdadeira história”, contribuindo, assim, para a expressão dos sentidos do sujeito em análise.




    Lizana Dallazen se inspira na ideia de freudiana de que o trabalho de construção analítica se aproxima das “formações delirantes” próprias da alucinação para avançar o problema técnico do manejo da contratransferência: caberia ao analista a perlaboração da contratransferência – alimentada pela empatia, pela identificação projetiva, pela rêverie e pelas suas próprias alucinações – de modo a contribuir, criativamente, para a convicção necessária para atribuição, por parte do analisando, de sentidos para o seu sofrimento. Sem esse trabalho arrojado, que nos aproxima da experiência da loucura, a psicanálise arrisca se tornar um exercício interpretativo insosso e estéril, guiado por uma exaltação teórica defensiva.




    Enfim, uma das coisas que acontece quando um psicanalista erra é que ele pode decidir escrever uma tese de doutorado que, eventualmente, pode se transformar em livro. No caso em questão, devemos bendizer o erro e nos dedicar à leitura.




    Daniel Kupermann
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    Introdução




    Este livro é fruto de minha tese de doutoramento, defendida no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (USP), em dezembro de 2017. Desde então, venho apresentando as proposições nela desenvolvidas à comunidade psicanalítica, o que tem levado a profícuos debates que me permitiram avançar ainda mais no tema da contratransferência, contribuindo para o enriquecimento desta publicação. Pude agora aprofundar alguns tópicos do texto original da tese, conferindo um novo formato de apresentação às ideias em questão. O livro sintetiza, então, o momento em que me encontro na clínica – mais sensível para escutar certos tipos de padecimento e dando andamento à minha formação psicanalítica, o que certamente será interminável.




    O tema da contratransferência é complexo, espinhoso e abarca um núcleo teórico difícil de adentrar. Trata-se de uma das formas de o próprio psicanalista se indagar acerca dos casos que está conduzindo, em busca de responder às inquietações clínicas geradas no uso da técnica clássica, que pode levar a sérios impasses, culminando, inclusive, em interrupções no tratamento.




    A pesquisa que originou este livro surgiu, justamente, da condução de processos analíticos de casos considerados graves, geradores de diversas angústias, ao entrarem em processos violentos de acting in e acting out, os quais parecem convocar a contratransferência com maior intensidade em comparação ao atendimento das neuroses de transferência. Após mais de uma década de trabalho exitoso com a técnica psicanalítica clássica, recebi em meu consultório pacientes com mecanismos de cisões de ego e predomínio de atitudes auto e heterodestrutivas, tendo desfechos inesperados de interrupção após anos de análise. Chegaram contando de suas andanças à procura de tratamento e relataram um histórico de fracassos de psicoterapias prévias, além de um prejuízo muito grande na vida profissional e na capacidade afetiva de investir ou manter relações amorosas satisfatórias. Dependiam de algum tipo de substância, como medicamentos antidepressivos, álcool, variados tipos de drogas, e demonstravam uma crítica severa em relação a todos os personagens que surgiam em suas histórias.




    As indagações que trago neste livro dizem respeito, pois, tanto à maneira de escutar o inconsciente desses pacientes que mostram seu padecimento por meio de descargas da ação motora, apresentando ao analista o que não está inserido no circuito da representação-coisa/representação-palavra, sendo, portanto, não narrável e sem a presença de sintomas, quanto às possibilidades técnicas diante de movimentos primitivos de disrupção pulsional, convocando os processos psíquicos do analista.




    Durante os debates do processo de doutorado, com alguma frequência emergia a questão: “A contratransferência seria mais intensamente convocada em casos de não neuróticos do que nas análises das neuroses?”. Na verdade, esse fenômeno pode sempre “dar as caras” e, certamente, o faz tanto em casos de neuroses de transferência como nos de patologias do narcisismo. A posição de Fédida (1988) nos auxilia no caminho de sustentar essa resposta, quando afirma que a indiferenciação do psicótico entre pensar, agir e sentir gera maior angústia no psicanalista. Para o autor, isso se deve à busca de um contato físico maior, derivado da necessi­dade de dependência do sujeito.




    Penso que essa demanda mais concreta por contato, derivada da indiferenciação entre sujeito e objeto, atinge o analista de modo mais intenso. Então, se considerarmos que os conteúdos que não são verbalizáveis via associação livre e relato dos sonhos não são passíveis de serem escutados, sendo, portanto, inanalisáveis, certamente teremos de nos recusar a atender pacientes que chegam aos nossos consultórios com sofrimentos muito intensos. Porém, esses sujeitos se esforçam para nos contar e comunicar, pelas vias que lhes são acessíveis, conteúdos que, mesmo não tendo acesso a uma narrativa, precisam ser escutados no contexto da clínica psicanalítica. Assim, testemunhar processos de acting in/out, deri­vados da descarga da pulsão de morte, que apresentam aos nossos sentidos movimentos pulsionais primitivos, implicando destinos que passam pela volta contra si mesmo ou pela transformação no contrário (Freud, 1915/1990a), é mais impactante pelo poder de destruição que se presencia e pelo qual se é afetado.




    Diante disso, a tese desenvolvida e sustentada propõe que a perlaboração da contratransferência se constitui como etapa sine qua non do trabalho com pacientes graves. Trata-se de uma forma de processar os aspectos clivados do ego destes e colocar à disposição do trabalho clínico o material necessário para as construções em análise. Evidencio, assim, o conceito de contratransferência como recurso técnico à disposição da escuta dos acting in/out, convocando a sensibilidade do psicanalista para criar vias de simbolização primária desses atos. Com isso, busco abrir um caminho, entre os tantos possíveis, para a reflexão do conceito de figurabilidade interligado às construções em psicanálise.




    A hipótese de partida é de que o sujeito, por meio da projeção dos sentimentos – ainda não nomeados no seu psiquismo –, inocula sobre e dentro do analista os aspectos clivados do seu ego, fazendo-o senti-los como contratransferência (Rivière, 1936/1969; Isaacs, 1943/1969; Bion, 1962/1994a; Rosenfeld, 1988; Figueiredo, 2006; 2012). Dessa forma, o paciente inclui na relação transfe­rência-contratransferência o transbordamento pulsional do seu psiquismo. Nessa perspectiva, a contratransferência seria a matéria bruta, e a possibilidade de perlaborá-la por parte do psicanalista um modo de escutar, processar e devolver para o campo de trabalho os aspectos clivados do ego do paciente, de forma metaforizada, para que este possa integrá-los em seu psiquismo.




    A questão principal recai, então, sobre o psiquismo do psicanalista: como ele realiza, dentro da sessão de análise, esse trabalho de perlaborar a contratransferência? Quais os processos mentais que nos são requeridos para trabalhar nestes casos? Qual a implicação da sensibilidade do analista na questão estética da clínica? Qual a conexão da figurabilidade e a alucinação do psicanalista com as construções em análise? E, por fim, qual o paradigma de trabalho analítico nestes casos clínicos?




    Ao longo do livro, busco circunscrever dois argumentos: o primeiro diz respeito ao que estou denominando perlaboração da contratransferência. Trata-se de um trabalho que consiste em o psicanalista perceber as sensações, as imagens e os sentimentos experimentados ao longo da sessão, tolerando a presença destes em seu psiquismo para realizar um trabalho de perlaboração. A perlaboração seria, pois, a autoanálise desses conteúdos durante o processo, primeiro descondensando os sentimentos dos complexos infantis não analisados do analista, para, em um segundo momento, discriminar o que possam ser os sentimentos derivados da afetação via conteúdos do analisando. O movimento seguinte deve ser o de realizar a intervenção a partir desse lugar de objeto alucinatório da contransferência. Assim, é possível percorrer, do início ao fim, o processo contratransferencial, aqui entendido como ferramenta de escuta do que foi comunicado ao analista por meio do campo de afetação mútua. Essa proposição implica uma discussão sobre os conceitos de empatia, em Sándor Ferenczi, de identificação projetiva, a partir dos aportes de Melanie Klein e dos pós-kleinianos, e do conceito de rêverie, de Wilfred Bion.




    O segundo argumento é o da perlaboração da contratransferência como processo de figurabilidade; ou seja, a questão da sensação/afeto, de como se dá a passagem do sensível ao sentido. Trata-se do trabalho do psicanalista no âmbito mais preciso em relação ao que sente, interligando a proposta de perlaboração da contratransferência com as construções em análise, a partir da alucinação. Imagens, sensações cinestésicas, contos, filmes e até lembranças que parecem ser particulares do analista que ocorrem e que à primeira vista parecem não ter relação com o que se passa na sessão, com os acting in, são na verdade movimentos alucinatórios que servem de matriz criativa para o trabalho entre a dupla. Dessa forma, busco aqui recuperar a dimensão rememorativa da alucinação, e não a psicopatológica, como nos quadros psicóticos, inscrevendo a alucinação como a qualidade psíquica que favorece o processo de criação e catapulta a contratransferência a um lugar estético na clínica.




    No decorrer deste livro, os dois argumentos estarão interligados para sustentar a ideia de que é pela perlaboração da contratransferência na transferência que podemos viabilizar a figurabilidade, permitindo a integração dos aspectos clivados do ego do sujeito, por meio da (re)construção de cadeias simbólicas entre e para a dupla analítica. Considero imprescindível o trabalho clínico de perlaboração da contratransferência, e sustento que é necessário, como no modelo da Gradiva de Jensen, abrir espaço para que esses elementos surgidos por meio da contratransferência, inclusive na transferência, se tornem tema de diálogo entre analista e analisando.




    É pelas questões referidas, as quais, ao serem alicerçadas no campo freudiano, permitem avançar no conhecimento de teorias e técnicas psicanalíticas pós-freudianas, que se torna possível retirar o conceito de contratransferência da obra freudiana como fenômeno relacional e circunscrevê-lo no arcabouço da metapsicologia. Dessa forma, busco o desenvolvimento de uma sensibilidade clínica para escutar e dar conta do atendimento analítico de casos difíceis com perturbações narcísicas.




    Sabemos que a clínica dos excessos pulsionais revela cada vez mais os limites da técnica clássica de tratamento psicanalítico. É preciso, pois, refletir teoricamente sobre quais alterações são essas que as constelações psíquicas graves nos demandam. Possuem relação apenas com o setting, frequência de sessões e uso do divã? Ou estão na ordem da escuta dos atos no lugar da escuta dos sonhos narrados? Ou ainda da intervenção via perlaboração da contratransferência no lugar da interpretação e da transferência? Em síntese: como pensar a especificidade do conceito de perlaboração da contratransferência como contrapartida à noção freudiana de perlaboração da transferência?




    Trata-se de questões sobre as quais necessitamos refletir, como busco fazer neste livro. Começo a primeira parte apresentando o problema em três dimensões. A primeira é uma dimensão histórica, na qual apresento a origem do conceito na literatura psicanalítica e delimito a revisitação da teoria da técnica freudiana. Faço então a primeira proposição, que é elevar o conceito de contratransferência ao patamar da perlaboração. A segunda dimensão são considerações clínicas, na qual procuro demonstrar os limites da técnica clássica por meio de recortes do historial clínico do Homem dos Lobos. Por fim, na terceira dimensão, busco apontar as possíveis elaborações teóricas acerca de como o psicanalista pode realizar o trabalho de construções em análise após a inserção do conceito de pulsão de morte na obra de Freud. Proponho que isso se dê mediante os movimentos do seu próprio psiquismo, a alucinação, os caminhos da técnica após a virada de 1920.




    Em seguinda, avanço para a segunda parte do livro, essencialmente conceitual, com breves passagens históricas e duas ilustrações clínicas. Essa parte do livro é constituída por dois grandes tópicos: a metapsicologia do conceito de contratransferência ao longo de um século de psicanálise e a metapsicologia dos processos psíquicos do analista. Juntas, essas duas dimensões do problema visam destacar os aportes teóricos que elevam a contratransferência ao estatuto de conceito, portanto, recurso clínico, e elucidar os processos psíquicos que favorecem o trabalho de perlaboração. Para tanto, apresento recortes nos aportes que foram considerados pertinentes para retirar a contratransferência da condição de limite inexorável para a condição de recurso fundamental da escuta dos casos graves.




    Por fim, na terceira parte do livro, proponho a dimensão estética da contratransferência, que se refere à afetividade circulante entre os parceiros de experiência analítica, mais especificamente a função especular que a perlaboração da contratransferência confere ao lugar do analista em relação aos afetos transferidos e circulantes entre a dupla se bem perlaborada. Essa terceira parte será composta de duas dimensões: a clínica e as proposições teóricas acerca do papel da alucinação do psicanalista na figurabilidade e na construção de processos de simbolização primária no psiquismo do paciente.




    A partir das elaborações teóricas tecidas ao longo do livro, encerro propondo que o modelo de trabalho analítico da perlaboração da contratransferência reside no modelo da Gradiva (Freud, 1907/1990d). Sem dúvida, esta não é a primeira vez que se utiliza o modelo da Gradiva. Há incontáveis trabalhos que versam sobre esse texto freudiano, considerado do campo da estética da psicanálise; e justamente por isso o escolhemos. Contudo, o que sublinhamos desse artigo é o processo alucinatório do analista, ressaltando a importância dessa qualidade como a matriz criativa no processo analítico. A alucinação da Zoe/Gradiva/psicanalista parece, até onde nossa pesquisa conseguiu avançar, não ter ainda sido evidenciada e processada pelos escritores e pesquisadores que se voltam a esse conto.




    As considerações finais abarcam um retorno ao início desse projeto de pesquisa, a fim de promover uma discussão sobre a ampliação da escuta analítica a partir da transformação da sensibi­lidade do psicanalista. A figura clínica com base na qual foi criada a tese que proponho e sustento nesta investigação pode ser considerada do campo das patologias do vazio ou do narcisismo,1 que exige atualmente os maiores esforços de pesquisa. Alguns fatos clínicos desse atendimento não constituíram o escopo deste livro, para não correr o risco de transformar esta produção em uma grande supervisão clínica, mas são brevemente incluídos nas considerações finais. O retorno aos primórdios desta experiência não é aleatório; faz parte da ressignificação dos conceitos trabalhados no livro e das vivências que constituem a escuta do psicanalista.




    Parte I




    Por uma nova tópica de trabalho: o psiquismo do analista e sua contratransferência




    O problema da contratransferência que você evoca é um dos mais difíceis na técnica psicanalítica. Teoricamente é, eu penso, mais fácil de resolver. O que é dado ao paciente não deve ser jamais afeto espontâneo, mas deve ser sempre conscientemente expressado, em diferentes graus, de acordo com as necessidades. Em certas circunstâncias, é necessário dar muito, mas nunca algo que tenha surgido diretamente do inconsciente do analista. Para mim, esta é a regra. Temos que reconhecer e superar a cada vez a contratransferência, para sermos livres. Mas, ao mesmo tempo, dar muito pouco a alguém porque a ama muito é uma injustiça cometida contra o paciente e uma falta técnica. Isso tudo não é fácil, e talvez seja necessário ter mais experiência.




    Carta de Freud a Binswanger, 20 de fevereiro de 1913, Freud & Binswanger, 1995




    

      

        Sobre a questão psicopatológica, entendo que o escopo desta investigação não contempla um exame aprofundado e minucioso, requerendo uma pesquisa ampla. A nomenclatura usada na tese para referir-se ao campo de patologias sobre os quais estamos nos debruçando será a de patologias narcísico-identitárias. Para maior compreensão dessa nomenclatura, consultar René Roussillon (2006).


      


    


  




  

    1. A dimensão histórica da contratransferência e seus limites na técnica de Freud




    O debate acerca da contratransferência surge pela primeira vez na literatura psicanalítica em 1909, em uma troca de cartas entre Freud e Jung. É Jung quem comunica os efeitos embaraçosos, e quase impossíveis de serem domados, resultantes da transferência amorosa da paciente Sabina Spielrein,1 nomeando esses sentimentos pela primeira vez na literatura psicanalítica de “contratransferência”. Ao queixar-se das demandas dessa paciente, Jung relatou as concessões que fizera a ela, que seriam de amizade, mas que haviam resultado em grandes dissabores pelo uso que a paciente havia feito disso.




    Em 7 de junho de 1909, Freud respondeu ao amigo, demonstrando, de certo modo, uma atitude solidária, ao afirmar que tais experiências são necessárias e difíceis de evitar, e, ainda, que é somente por meio delas que seria possível conhecer realmente com quais aspectos necessitamos lidar. Afirma que ele mesmo já havia se deparado com situações semelhantes, das quais escapara por pouco, e que os danos, além de não perdurarem, “nos ajudam a desenvolver a carapaça de que precisamos e a dominar a ‘contratransferência’ que é, afinal, para nós, um permanente problema; ensinam-nos a deslocar nossos próprios afetos sob o ângulo mais favorável” (Freud citado por McGuire, 1976, p. 282).




    Em 1910, logo após essa troca de cartas com Jung, Freud introduz formalmente o vocábulo “contratransferência” em sua obra, e o faz para afirmar que o tratamento de um paciente só andará até onde a análise do próprio analista permitir. É assim que, em “As perspectivas futuras da psicanálise” (Freud, 1910/1990b), o conceito é definido como um empecilho ao processo terapêutico em andamento, pois, no momento em que a transferência do paciente se liga a sentimentos complexos não analisados e mal resolvidos do analista, cria-se um impasse muito difícil de ser transposto.




    Além de ser tão pouco explorada nos primeiros quarenta anos da psicanálise, a contratransferência é vista, então, inicialmente, como o conjunto de sentimentos que contaminariam a neutra­lidade e a abstinência, necessárias ao bom andamento da técnica clássica descrita nos anos seguintes. Ainda que reconheça sua existência e relevância, Freud não a compreende como conceito metapsicológico e nem como instrumento técnico, chegando a negligenciar a presença desse fenômeno em seu próprio psiquismo e não compreendendo a implicação dessa atitude nos problemas clínicos que enfrentou em sua trajetória.




    É por meio do caso do Homem dos Lobos, abordado logo mais neste livro, que os difíceis impasses clínicos gerados pela técnica clássica ficam evidenciados, destacando-se a angústia vivida pela abstinência como motor do processo analítico e como elemento que pode desfavorecer alguns tratamentos. De fato, a contratransferência dificulta a aplicação da regra da abstinência e interroga a sustentação da neutralidade; por isso, o autor a restringiu a um fenômeno pontual, que se impõe como obstáculo à cura e que tem, portanto, de ser superado pelo analista.




    Autores como Etchegoyen (1987) entendem que Freud, apesar de considerá-la como obstáculo, introduziu o conceito nas perspectivas futuras da disciplina em 1910, porque supunha que o conhecimento da contratransferência se ligava ao futuro da psicanálise. Certo é que abordá-la traz algumas dificuldades ainda hoje, já que é um conceito inexoravelmente ligado à experiência analítica, observável na prática clínica, e que implica o investigador em sua relação com os objetos investigados. Esse fato agrega uma delicada complexidade ao tema e, por isso, justifica a necessidade de os analistas dedicarem-se a ele com afinco.




    Ao longo desta pesquisa, constatamos que os debates sobre a contratransferência, em sua maioria, parecem ter se intensificado no final da década de 1940, continuando ao longo de toda a década de 1950. Seus precursores foram autores como Heimann e Hacker, para os quais há um sentido mais amplo do conceito de contratransferência, distinto do proposto por Freud; qual seja: trata-se de uma resposta global do analista ao paciente. Sem dúvida, Heimann e Hacker estão ancorados em outro legado metapsicológico, partindo então da teoria de objeto presente na obra de Melanie Klein, e, sobretudo, do aporte do conceito de identificação projetiva, que redimensiona o tema no cenário psicanalítico. Essa definição de contratransferência remete a uma proposição constante da análise, constituindo-se em um instrumento imprescindível no processo interpretativo (De León & Bernardi, 2000; Bernardi, 2007).




    Tendo em mente o pressuposto de que os casos difíceis são, por excelência, os “catapultadores” dos avanços teóricos e técnicos, pois demonstravam os limites da técnica clássica já na era freudiana, não há como não nos dedicarmos à obra de Sándor Ferenczi. Embora a identificação projetiva tenha jogado luz sobre outro viés da contratransferência, as controvérsias a respeito dela não se iniciaram na década de 1940. Já em meados da década de 1920 Ferenczi a apontava como instrumento de trabalho. No texto em que trata das fantasias provocadas identificamos pela primeira vez uma forma de uso dela como intervenção (Dallazen & Kupermann, 2017).




    O psicanalista húngaro foi o pioneiro no direcionamento dos holofotes sobre o psiquismo do analista para avançar na ampliação da clínica. Já a partir de seus escritos sobre introjeção e técnica ativa, a contratransferência não pôde mais ser compreendida, apenas, como um fenômeno reacional que marcaria a falta de análise do psicanalista. Entre os anos de 1910 e 1930, ele se dedicou a questões teóricas e técnicas importantes, entre as quais as que se referem à metapsicologia dos processos mentais do analista no interjogo psíquico com seus pacientes como caminho para a cura, ainda na era freudiana. Nesse movimento de evoluir com as ideias freudianas, Ferenczi denunciou o horror de seus colegas frente à contratransferência, vista como tabu, assinalando o quanto o tema ainda precisava ser debatido e repensado. E foi o que fez em seu projeto clínico, que visava dar conta das manifestações do não recalcado que apareciam já na metade da década de 1910.




    Cumpre destacar, ainda, que o desenvolvimento do conceito de contratransferência não ficou imune a respingos e influências do movimento político da psicanálise. O menosprezo de que durante décadas a produção de Ferenczi foi vítima pode ser atribuído à sua rivalidade com Jones, que difamou seu colega húngaro em sua biografia de Freud. A carta de Freud a Jones de 29 de maio de 1933 constitui um dos elementos mais decisivos para que a obra de Ferenczi tenha ficado praticamente recalcada por um longo período. Na carta em questão, Freud faz várias interpretações sobre seu amigo e analisando em alguns períodos, afirmando a Jones que é lamentável e doloroso que Ferenczi tenha perdido seu brilhantismo para uma degenerescência psíquica, que define ao longo desse documento como paranoica.




    As divergências entre Freud e Ferenczi, que já vinham das cobranças de Ferenczi a Freud por não ter analisado suas transferências hostis, das quais Freud se defendeu em “Análise terminável e interminável” (Freud, 1937/1990g), dizendo que não poderia interpretar o que não estava presente na época das sessões, avançaram para o campo da teoria. Ferenczi retoma a teoria do trauma, e, assim, importantes e relevantes proposições acabam por distanciá-lo mais ainda de Freud. É nesse ponto culminante que este o proíbe de publicar seu artigo Confusão de língua entre os adultos e a criança (Ferenczi, 1933/2011c) e escreve a Jones. O tom agressivo e pejorativo com o qual Freud fala a Jones sobre Ferenczi – e o fato de que Jones publica a carta de Freud – afeta diretamente toda a obra de Ferenczi, que entra então em um profundo silêncio, e consequentemente o mesmo acontece com o tema da contratransferência.




    Cabe sublinhar que as alterações técnicas testadas e propostas por Ferenczi – nomeado por Green (1975/2008) como o pai da psicanálise contemporânea –, entre elas os processos psíquicos do analista, deviam-se às necessidades clínicas que a ele se apresentavam, a partir de psicopatologias que tinham em sua origem o trauma como ele o concebia. A retomada da obra desse autor acontece a partir da publicação do Diário clínico (1969/1990), organizado na década de 1960 e publicado somente em 1985. São de Michael Balint, analisando e discípulo de Ferenczi, os méritos e a responsabilidade pela iniciativa.




    Considerando esse contexto histórico, penso que revisitar e fazer trabalhar na teoria psicanalítica o conceito de contratransferência justifica-se na medida em que se tornam cada vez mais reconhecidas as questões clínicas que ressaltam as dimensões do não representado nos adoecimentos e nos processos de cura. Nesse sentido, o conceito de perlaboração, como proposto em 1914 por Freud ao considerar a dimensão do ato, da repetição e da própria ab-reação, alberga a ideia de que perlaborar é trabalhar por meio de alguma coisa/sentimento, o que vale tanto para o analisando como para o analista (Freud, 1914/1990c). Contudo, Freud considerava a contratransferência como uma reação a ser elaborada em silêncio, mas não a ponto de ser transformada em uma ferramenta da análise. Nesse aspecto, o conceito de perlaboração da contratransferência, como proposto ao longo deste livro, ultrapassa a ideia freudiana.




    Sustento que o modelo de trabalho não se dá per via di porre, nem somente per via di levare; há de se agregar a dimensão da via sensível do psicanalista. O narcisismo dos analistas fica, por vezes, encerrado numa falsa abstinência, que promove a interrupção de análises que poderiam beneficiar muitos pacientes. A experiência permite afirmar que, se os analistas não se dispuserem a seguir o campo de investigação que aborda a sua própria metapsicologia, seguirão tropeçando e incorrendo em erros clínicos por conta da negligência do seu envolvimento psíquico no trabalho das construções.




    Ainda que a contratransferência não tenha sido desenvolvida e teorizada com profundidade e extensão na obra freudiana, no artigo “As perspectivas futuras da psicanálise”, Freud (1910/1990b) convoca então o lado clínico dos médicos, afirmando que é com essa dimensão que deseja dialogar. Ao expor os sentimentos de entusiasmo e depressão que a terapêutica psicanalítica permite experimentar, elenca três fatores que ampliariam as perspectivas do trabalho, quais sejam: o progresso interno da disciplina, advindos do conhecimento da transferência e também da contratransferência; a respeitabilidade que a disciplina alcançaria, pela alteridade e autonomia conferida aos sujeitos; e, por fim, a eficiência geral do nosso trabalho, contribuindo para o esclarecimento da comunidade.




    Nessa perspectiva, se no manejo da transferência se encontra a luz no fim do túnel, a contratransferência seria a escuridão, os aspectos inconscientes do analista suscitados pelo paciente, e que imporiam um limite ao avanço terapêutico, marcando o fim dos alcances da tarefa analítica. Ainda em “As perspectivas futuras da psicanálise”, Freud defende então, convictamente, que, para usar o método em questão, o analista deve iniciar por sua autoanálise. Se falhar nesse processo, deve abandonar imediatamente a tarefa clínica, pois o limite de sua evolução estaria atrelado ao quanto progrediu no conhecimento de seu próprio inconsciente.




    Havia pouco, Freud dialogara com Jung acerca da paciente Sabina Spilrein, como vimos na abertura deste capítulo. Alguns anos antes, assistira a Breuer sair de viagem com sua esposa, apavorado, quando Anna O. referiu estar grávida dele. Vivenciara, ainda, o abandono do tratamento da paciente Dora, três meses depois de iniciá-lo com ele mesmo, Freud. Sem nomear a que caso se referia, em “As perspectivas futuras da psicanálise” Freud cita Jung, quase vítima desses fatores que envolvem a contratransferência. Ao que tudo indica, porém, o artigo trata do caso Dora e, talvez também, do Homem dos Lobos, que em 1910 já havia encerrado seu tratamento.




    Os impasses acerca da contratransferência seriam decorrentes, portanto, dos limites da análise pessoal dos psicanalistas, que levariam a interrupções nos tratamentos das pacientes enamoradas. E isso devido à incompreensão dos fatores sexuais envolvidos no jogo inconsciente da dupla, à falta de manejo dos desdobramentos afetivos de certas transferências e, sobretudo, das contratransferências (Freud, 1910/1990b).




    No conjunto de textos de técnica psicanalítica que datam de 1912 a 1915, Freud define o enquadre, o objetivo de uma análise e a dinâmica desse modelo de tratamento. Porém, aborda brevemente o tema da contratransferência, que só volta a aparecer pela segunda e última vez em sua obra no texto “Observações sobre o amor transferencial” (Freud, 1915/1990h), na forma de recomendações. Nele, apenas reafirma que, se a transferência passa a ser o motor da análise, a contratransferência sempre indica uma resistência derivada do psicanalista que precisa ser controlada e eliminada com a análise pessoal – recomendada para a aquisição da neutralidade e, consequentemente, aplicação da regra de abstinência, essencial no corpo da teoria da técnica do autor.




    Quanto à distinção entre os conceitos de neutralidade e abstinência no Vocabulário da psicanálise, Laplanche e Pontalis (1992) destacam que a abstinência é uma regra da prática analítica segundo a qual o tratamento deve ser conduzido de forma que o paciente encontre o menos possível de satisfação substituta para seus sintomas. O analista deve então se recusar a satisfazer as demandas e os papéis que o analisando solicita na transferência, pois entende-se que o sintoma sumiria à medida que encontrasse, rapidamente, substituição pela transferência. A justificativa para tal regra recai sobre o fator econômico da análise, assegurando certo nível de angústia considerada necessária para funcionar como motor do tratamento; ou seja, o método psicanalítico dependeria da aplicação dessa regra. Na prática, esta seria responsável pelo sentimento vivenciado e referido por muitos pacientes de que seus analistas seriam frios, pouco afetivos e distantes.




    Enquanto a abstinência passa pela atitude do analista de recusar dar algo ao paciente, a neutralidade, por sua vez, refere-se ao fato de o analista recusar a si mesmo certas gratificações com o processo que conduz, sobretudo as gratificações narcísicas que podem advir desse lugar. Trata-se, certamente, de uma das qua­lidades que definem a atitude do analista no tratamento, exigindo deste, na técnica clássica, um abandono temporário de seus valores religiosos, morais e sociais, sobretudo de seus desejos amorosos e eróticos pelo paciente. Os conceitos nunca foram propostos como sinônimos, mas entendo que o princípio de abstinência, para Freud, é passível de ser levado a cabo por meio da atitude neutra, que não deixa espaço para a contratransferência. Assim, ambos os conceitos estariam operando juntos, uma vez que estão diretamente interligados.




    Como vimos no pequeno trecho da carta que abre esta primeira parte do livro, Freud reconhece o fenômeno da contratransferência e lhe atribui uma importância considerável, já que impede o avanço da própria psicanálise. Nessa perspectiva, na contratransferência estariam os pontos não elaborados dos conteúdos psíquicos do analista, que ficariam em evidência frente a algum material apresentado pelo paciente, seja por meio da fala ou dos atos. Trata-se, pois, de um aspecto indesejado, que deve ser completamente eliminado pela análise pessoal e não pode ser utilizado como recurso técnico – postura que perdurou até a morte do autor.




    É preciso, assim, que nos debrucemos sobre o conceito de transferência para retirar dele elementos que, posteriormente, nos permitam afirmar que a contratransferência pode se configurar como uma percepção por parte do analista de aspectos do paciente a ele transferidos durante o processo de trabalho. A transferência foi definida por Freud em 1912, partindo do modelo proposto muito antes, no pós-escrito do caso Dora (Freud, 1905/1990i), de que o indivíduo deve ser compreendido em sua singularidade. Define, então, que cada um cria o seu próprio método específico de se conduzir na vida, na satisfação de suas pulsões e nos objetivos que determinam a si no decurso de sua existência, resultando na definição de protótipos diversos. Esses protótipos dão destinos diferentes às pulsões, que dependem da relação com as circunstâncias externas e da natureza dos objetos amorosos acessíveis ao indivíduo.




    Durante esse processo de desenvolvimento do psiquismo, é possível observar então três destinos para a libido: parte fica retida no inconsciente; parte pode permanecer inconsciente nas fantasias, nos sintomas, nos sonhos; e parte aparece na porção consciente de nossa personalidade. Considerando esses três destinos descritos em 1912 como possíveis para a catexia, parece plausível que a libido não satisfeita, ou parcialmente insatisfeita, do analisando, retida nas fantasias, seja dirigida para a figura do psicanalista, formando então a neurose de transferência, na qual é possível intervir. Nesse caso, a libido entrou num curso regressivo e reviveu as imagos infantis do indivíduo: “O tratamento analítico então passa a segui-la; ele procura rastrear a libido, torná-la acessível à consciência e, enfim, útil à realidade” (Freud, 1912/1990j, p. 137).




    Tais definições importam na medida em que clareiam o trânsito de uma análise clássica, na qual o trajeto da libido passa pela representação-coisa e pela representação-palavra e chega aos ouvidos do psicanalista pelo relato que o paciente é capaz de fazer de cenas, sentimentos, sonhos e experiências. Ainda que parte da libido esteja retida em pontos de fixação e na fantasia, ela é expressa pela verbalização, por não haver rompimento da cadeia de representações necessária para que uma pulsão entre no processo de simbolização e possa formar um sintoma clássico das neuroses.




    A situação selecionada por Freud para discorrer acerca do manejo da transferência, que se ergue como uma poderosa resistência, refere-se ao momento em que o analisando se encontra enamorado do seu analista. Quando ocorre esse tipo de transferência, classificada como transferência erótica, o paciente pode estar utilizando o seu amor a serviço da resistência, como forma de desviar o seu interesse do trabalho, e, também, para colocar à prova a severidade do analista (Freud, 1915/1990h). Um dos desfechos possíveis descritos pelo autor para essa situação clínica, e que seria indesejável, é essa demanda ser atendida de alguma forma. O paciente viveria, então, um grande triunfo, enquanto o tratamento afundaria numa areia movediça. O analista teria perdido a batalha para a neurose, por não controlar a contratransferência que essas situações mobilizam em seu psiquismo.




    Discorrendo sobre o amor erótico como uma das expressões da transferência positiva, justamente a que mostra a faceta da transferência como resistência, Freud destaca que este pode ser um fenômeno valioso e uma advertência útil contra qualquer tendência a uma contratransferência que possa estar presente na mente do psicanalista. No artigo “Observações sobre o amor transferencial” (Freud, 1915/1990h), destaca então a importância de reconhecermos que o enamoramento do paciente é induzido pela situação analítica, e que não deve ser atribuído aos encantos da pessoa do analista. Este necessita recusar a gratificação da transferência erótica, de modo a permitir que o paciente aprenda a superar a emergência do princípio do prazer repetida nessa demanda de amor transferencial. “O tratamento deve ser levado a cabo na abstinência”, adverte Freud (1915/1990h, p. 214), garantindo que o paciente não triunfe em sua neurose de transferência.
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